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GOVERNO DO ESTADO DO ~ O 
PREFEITURA DE PAÇO DO LiJ1VIIAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PARECER JURÍDICO - ASSEJUR/SEMED/PLU/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Termo Aditivo de Prazo 

EMENTA: Direito Administrativo. Termo Aditivo de Prazo nos termos da Lei 
Federal nº 13.019/2014 e Lei Municipal - PL 627/2014 com o objetivo de 
prorrogar vigência de Termo de Colaboração firmado entre esta municipalidade 
e a Organização da Sociedade Civil. 

I. RELATÓRIO 
Trata-se de procedimento administrativo formalizado pela administração pública 

municipal para analise acerca da solicitação de prorrogação de prazo de vigência, por 

aditivo, a Termo de Colaboração nº 02/2020, instrumento de parceria entre o município 

de Paço do Lumiar, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, e a OSC 

Associação Beneficente de Mães do Alto do Paranã I e II, Entidade Mantenedora da Escola 

Comunitária Amor de Criança. 

Compulsando os autos, verificou-se os seguintes expedientes em seu âmago: 

• Ofiicio de Solicitação de prorrogação de vigência e documentos da OSC. 

• Parecer Pedagógico -Comissão de Monitoramento. 

• Laudo de vistoria Técnica e Avaliação da Engenharia -SEMED. 

• justificativa Técnica expedida pelo Secretário de Educação 

• Minuta do Aditivo de Prazo do Termo de Colaboração. 

Logo após, vieram os autos a esta Assessoria Jurídica para exame prévio acerca dos 

aspectos jurídicos da hipótese de prorrogação de prazo por aditivo de Termo de 

Colaboração. 

É o relatório. Passo a opinar. 

Avenida Gov. João Castelo 1Zibeiro Gonçalves, Quadra 142, nº 5 -Conjunto Maiobão -Paço do Lumiaz - MA 
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GOVERNO DO ESTADO DO ÃO 
PREFEITURA DE PAÇO DO LI:J~VIIAR 

SECRETARI~~ I1IU ~ €~liP~~ ~ IIE 1✓D;~JCAÇÃO 

II. FUNDAMENTAçÃO JURÍDICA 
MARCO REGULATORIO DAS OSC's -- T'ERNYCr DE COLE~DORAçÃO 

A discussão acerca da dinâmica el.~~re Estado e Entes da Sociedade Civil (iniciativa 

privada) na execução das políticas públicas veio se alargando, desde a década de 1980, debate 

esse, resultado da observância da insufici~~ncia estrutural do Estado e de carências financeiras 

que convergiram para a realização de ; ~arceria entre v poder públicos e os entes do terceiro 

setor, que atuam sem finalidade lucrati~~a, para possibilitar a tangibilidade de importantes 

políticas e serviços públícosl. 

Haviam regras que disciplinavar.~ a c~~operação entre o Estado e as entidades privadas, 

contudo, eram insuficientes, obscuras, dificultando sua aplicação, por ser imprecisa, 

acarretando insegurança jurídica aos administradores públicos e às organizações. 

Nessa perspectiva, surge a Lei n° 3.019/2014, denominada "Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade Civil" para r mpr•imir segurança as parcerias, visto que são regras 

assentes, tendo como princípio basilar a transparência das informações relativas às parcerias 

e aos repasses de recursos públicos, possibilitando ampla fiscalização pelos administradores 

públicos, pelo controle interno e pelo :ril~unai de contas2. 

Assim, a legislação supracitada intl•oduz ao ordenamento jurídico regras procedimentais 

à celebração de parcerias, como instrumentos de celebração e controle que outrora não eram 

utilizados, para as parcerias público-privadas3, ademais, o normativo tem por objetivo 

primeiro conferir um processo mais transparente e democrático as parcerias do poder 

público com os entes privados, reduzindo o poder discricionário do gestor, já que se trata de 

ato vinculado4. 

1 Rio Grande do Sul. Tribunal de Contas do Estado. Marco regulatório das organizações da sociedade civil: um estudo acerca da Lei nº 

13.019/2014, com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.204/2015 /Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Porto 
Alegre: TCE/RS, 2017.2 eds. 
2 Rio Grande do Sul. Tribunal de Contas do Estado. Marco regulatório das organizações da sociedade civil: um estudo acerca da Lei nº 
13.019/2014, com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.204/2015 /Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Porto 
Alegre: TCE/RS, 2017.2 eds. 
3 Rio Grande do Sul. Tribunal de Contas do Estado. Marco regulatório das organizações da sociedade civil: um estudo acerca da Lei nº 

13.019/2014, com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.204/2015 /Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Porto 
Alegre: TCE/RS, 2017.2 eds. 
4 Rio Grande do Sul. Tribunal de Contas do Estado. Marco regulatório das organizações da sociedade civil: um estudo acerca da Lei nº 

13.019/2014, com as alterações introduzidas pela Lei nº 13.204/2015 /Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. Porto 
Alegre: TCE/RS, 2017.2 eds. 
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A legislação em comento, no que se refere às organizações da sociedade civil, traz 

critérios delimitativos específicos dessas entidades, para que sejam reconhecidas como OSC, 

além do elemento constitutivo que caracteriza ~ existência legal, previsto pelo código civil de 

2002, as OSC's possuem outros aspectos que os dão peculiaridade, que estão descritos no 

Marco regulatório das OSC's -ausência de finalidade econômica e não distributividade de 

resultados. 

As Organizações da Sociedade Civil são entidades privadas que 
desenvolvem ações de interesse público, sem possuir finalidade 
lucrativa. Atuam na promoção de direitos nas áreas de saúde, educação, 
cultura, ciência., tecnologia, assistência social, entre outras. 

Além disso, o objeto das parcerias firmadas com as OSC's compreende a consecução de 

finalidades de interesse público, tudo em consonância com os princípios da administração 

pública. 

Desse modo, a lei 13.019/2014 estabelece os instrumentos que deverão ser utilizados 

na pactuação, assim o termo de C©labotw~,ã+~ se mostra a ferramenta mais adequada no 

alcance do objetivo perquirido pela l~arcer~.a ;_~íblico-privada, qual seja, a mutua cooperação 

para execução de políticas públicas. 

DA PRORROGAçÃO DA VIGÊNCIA - MI1~IJ`TA DO TERMO ADITIVO DE PRAZO 

Em referência à vìabilid~de de prcr~a~;ação das parcerias sob averiguação, os artigos 

42, VI, e 55 da mencionado normativo fixam r-t'At'-: 

Art. 55. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante 
solicitação da organização da sociedade civil, devidamente 
formalizada e justifïcaàa, a ser apresentada à administração pública 
em, no mínimo, trij ~*_, í~'as antes do termo inicialmente previsto. 
Parágrafo único. A prorrogação de ofício da vigência do termo de 
colaboração ou de fomento deve ser feita pela administração pública 
quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, 
limitada ao exato perí,►-~~ do atraso verificado. (Grifos aditados) 
Art. 42. A_s parcerias serão formalizadas mediante a celebração de 
terrnn de colahcr~: ~~r •, de termo de fomento ou de acordo de 
cooperação, conform ~ o caso, que terá como cláusulas essenciais: (...) 
VI - a vigência e as hip~~t~_~ses de prorrogação; (...) (grifos aditados) 

Da analise dos dispositivos e'enca~~c:, ~~~~~ma, depreende-se que a Lei nº 13.019/2014 

admite a prorrogação do Termo de Coìaboração, objeto de questionamento, desde que 

Avenida Gov. João Castelo Ribeiro Gonçalves, ~~uacL-a :4?, nº 5 -Conjunto Maiobão -Paço do Lumiar - MA 
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observadas as hipóteses expressamente previstas na lei federal em epígrafe, na lei Municipal 
627 - PL/MA que dispõe sobre o repasse de recursos orçamentários da Secretaria Municipal 
de Educação à entidades Comunitárias, legalmente constituídas, além da Clausula do 

instrumento da parcerias que discrimina a hipótese de prorrogação, já que se trata de 

clausula primordial do pacto . 

No que tange a minuta do Aditi~~o ao termo de Colaboração, este se encontra em 

consonância com os ditames legais preconizados pelas leis supracitadas e pela Lei nº 

8.666/93. 

III. CONCLUSÃO 
EX POSITIS, obedecidas as dema.~s regras contidas na Lei Federal n° 13.019/2014 e 

Lei Municipa1627- PL/MA, entende-seque poderá ocorrer prorrogação de prazo e, também, 

esta ASSEJUR/SEMED OPINA pela aprovação da minuta do Termo Aditivo e o 

procedimento em sua totalidade gr.~anto à prorrogação dos prazos de vigência dos 

instrumentos contratuais, haja vista que todos os requisitos previstos nas legislações 

supracitadas foram obedecidos 

Ressalvado o caráter opinativo desta alçada jurídica, e com o irremovível respeito ao 

entendimento diverso, este é o entendimento, S.M.J. 

É o parecer. 

Paço do Lumiar, 03 de dezembro de 2020. 

Respeitosamente, 

élá~B TTOS~OdrlgLiléS 

Assessora Jurídica/SEMED 
Matrícula n° 67007885-1 

UAB/MA 21129 

Daniela Barros Rodrigues 
Assessora Jurídica do Municiplo 

Paço do LumiarlSEMED 
onB rw 2~ ~Zs 

Mat 67007885-1 

s Clausula decima sexta, parágrafo único — Ao termino a SEMED sistematizará processo de acompanhamento e 
avaliação das atividades executadas pela instituição de ensino neste período, com vistas a decidir sobre sua 
continuidade. 
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EXTRATO DO 2º TERMO Aül ~ ~` 
244/2018 

CONTRATANTi: ~St~.Yr. . : 

E F,:~. ., 

CONTRATADO CIAnG° 
I ~.., 

Rua ~l. 
A~I~~, .:- 

PROCESSO E~ i . 
ADMINISTRAT!VO 

FUNDAMENTAÇÃO '~ ! t- ~ • 
vAl 

~ . ODALIDADE 

OBJETO DO 
CONTRATO 

(.rií: 

d~. . 

~ seT. :-. 
, resí~.::~ 

~ 

1 

DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA 

DATA DE 
ASSINATURA 

i 

perw~f,, 

pr ovrr 
M~.~n:; . 
C,: _. ~ 
iri~~_. 

1~ ;_ ' 
DE~,;..~ ~: 
3.3 - 

FN s-..:. 

(}~ c1r~. 

~ 

FIÁ~t=~ <, 
SECRETÁRIA Mú?~•~~' 

PR~~~ITA ~t4i~~:"~:} ~ 
i Y.`~~~~%~.~ y  . . 

PORTARIA Nº 02, DE 1~ ~`E .::a 
O SECRETÁRIO MIJNICF.~.i. ` 
atrlbuiçães que lhes são cor! s~ . 
prerrogativas consignadas I}.: 
RESOLVE: 

Art. íº. - Designar ü s+~r,.._. 
57007885-1 para ex=3rc~ 
Colaboração, Contratos de ,,. , . 
!móvel, celebrados p;:io 7v~.. 
Secretaria Municipal de túi.°:,:., .. 
Art. 2º. Esta Partaria en~ral .: ;: 
os seus efeitos à data ;ria ~s_ •-
DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLICA ` ~. 
GABINETE DA SECFiETAP,:~ "~ 
ESTADO DO MARANHÃG :' .. 
DOIS MIL E DEZENOVE. 

iVìAttt;..: ~ -
Secretário IJ'ia~2+~.. . 

:A 

.. 

~ 

~ 

~~..~IO C~ ~~. 
~`;,~nicipal d~ ~ 

-+~.Ku 

r;ra 

-.c: uso das 
-~ vista as 

. ,matrícula 
mos de 
cação de 

.r ~m..édio da 
_ ~, 020. 

-4.r oagindo 
...vário. 

~ I_UMIAR, 
_ ,~iBRO DE 

POf:`.'M,i::~ , 
Disp~- sa. :>: 
Mur:. ;~?~ . 
A itC ..:~[: . 
atr ";; 

na ~:., ..: 
RE~:. -•.. 

Art.l ~ ~17.~,• ,, .. 

P@ss~ 15 i•fS: . 

C{-té~~~ L'~ .' .. 
UrLa:~.:.. ;.~ ;. . 
Arta ~ :•~* 
as;:. 
P~;Lrs: ; _,_ 
G.'-.: ~ 

:c• r. 7r 
Dli:_. JiH_ .y - 

PC_ a ~'~:ï'.. . 

Di~Nc~'- ~í:L: :~ 

Mcc~ ~d:;~.- 
A r':.t:!'c; , . 
SG ~~ : . 

f~.f: 
fi~_~... 
At,. ~. : - 

Fí~~:...~ .:. 
G,v,.~ .~' . 
de P:~•:o ;.:t. 
Ar~, t . . 
a:. .~ 
F:~... , 
c~,.: : I. 
c:.~ ~, _ ,~:.~ ... 

rt~` ;~~, 
`  ̀ ~y 

j3 
i µ  . .~ 

ry 
:. i. iJ ei 7 ~~•t~f 

, 

} 

K~w 

i"iLS~~f~r~
n y
...~-w..~as+º-

~'~-- ~ ~ d~ Janeiro de 2020 

'!;~.~ ~: ~;.. ;~ ~=!£~ ~ 
3 ;:s":~ ~~~*~~ 

~ ~e ~ 

::`-i~iF:Gj .~+E ~é;~d 

.~ ~:~~;`.~ ce Departamento da Secretaria 
;;•.; 7.•i.a. ~,~,;~ üe Paço do Lumiar/MA. 

asr!u do Maranhão, no uso de suas 
:,;s do Município, e com fulcro 

~, 

_ -. i .~ :~, `-i~F. ~~;-~ CUNHA inscrito no Cadastro de 
}.~~: ..~~.~~3-~.] ;.,aia exercer o cargo em comissão 

+~ .~~~~~:,<ar, ~ `•ec,etaria Municipal de Mobilidade 

.. • ~ :?C~: ~~ _~a.~E ~'e sua assinatura, revogando-se 

~ 

. . . "~:; ; ADO DO MARANHÃO, AOS 
L ~ ~J'L`. .,. r.. Si; JL c. 

- ~i~ ~,.~: :`~ .. : ~~..-;~ úESTERRO 
'' ? : .'' . ~.. _.. . •'_.X~rciClO 

:. .. ~:_ 
..~ .,~~.~ .ra Secretaria Municipal de 

_.,,;ár!MA. 
~k•;:A~, Iatado do Maranhão, no uso de 

,:.~:...~ +c Município, e com 

:~crito no Cadastro de Pessoas 
a.,:-: ..~~ :, vargo em comissão CHEFE DE 

• _. ..,~~ .y:~Ir:Gdade Urbana do Município 

-';;~. ae sua assinatura, revogando-se 

.:~ -` ~.~C:O DO MARANHÃO, AOS 
_ ~~~~. 

~. :~ :.:,:v ~~5TERR0 
/~.f '- 7i1 ~...ntil.i~fci 

Praça;Na$sa SE~~~~t~,
frIAtD7,'.l~1~'flh.~ ~K~ ~ > 

~'~ii:~ {. 

- 7r.a.~ e.~ Pá•.3 


